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Esta proposta de pesquisa, em andamento, tem por objetivo analisar as relações entre 

as instituições jurídicas e políticas a partir da dinâmica observada em escolas jurídicas 

corporativas, considerando a sua composição interna, as ênfases formativas e as 

representações institucionais e sociais de seus membros. A justificativa para o 

desenvolvimento do estudo se deve ao impacto do sistema de justiça e que o conjunto 

de seus agentes têm exercido na sociedade. Eventualmente, esses sujeitos podem 

ser influenciados por discursos corporativos e ter sua atuação atravessada por lógicas 

institucionais específicas, as quais podem moldar e limitar o seu trabalho. A 

investigação se debruça sobre as escolas jurídicas, entendidas como espaços 

dedicados à educação continuada e melhoria no trabalho dos agentes públicos, em 

especial os magistrados recém ingressados, fornecendo uma educação interna 

corporis, ou seja, planejada e ditada pela própria instituição. A metodologia consiste, 

primeiramente, em um levantamento bibliográfico acerca das escolas jurídicas e das 

relações entre política e direito. Após isso, será realizado um estudo empírico sobre 

um caso específico a ser determinado com uma pesquisa de campo na instituição e 

entrevistas com magistrados, servidores e docentes. Os resultados parciais do início 

do levantamento bibliográfico indicam a influência da política no direito e a presença 

de uma rede de interesses institucionais, moldando internamente os magistrados para 

um discurso orientado a prestigiar os interesses de suas corporações e, 

consequentemente, alterando a percepção do seu trabalho e do papel do sistema de 

justiça. Em síntese, há evidências de uma mobilização política das instituições de 

justiça, carecendo ainda o estudo empírico para verificar os achados da bibliografia 

no caso da composição e atuação de um caso prático.  

 

 

 


